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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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(Arg/ARA MUNICiPALDE

SAO PAULO

São Paulo, 18 de janeiro de 2017.

RDS

21/2017
Memo nº 002/17 —— 41º GV

Ao SGP—22

Senhora Secretária

Solicito o desarquivamento dos Projetos do Vereador RlCARDO NUNES, abaixo

relacionados:

PL 444/13, PL 339/13, PL314/13, PL 223/37, PL 110/14, PL 123/14, PL 0031/15,

1 ,

;,5;
i

,;"º—.

PL092/14, PL134/15 PL294/13 PL 313/15 PL653/15, PL 1221/13, PL141/13,

PL 133/13 PL 555/14, PL341/13; PL 433/13, PL 543/13 PL 331/13

. PDL 313/15;

PLO 331/15;

PR 006/15, PR 003/15, PR 009/15, PR 009/16.

Atenciosamente

650%0V dor
Líder do PMDB

14:29

01/02/2017

016952

'

Prot/33013

Laila/tiva

-

$$$).

É;?mam L«ÍÍ;47/L'(z)€a/c/re .já'fo (Jad/0 — nazádàjzcz/Wá rnª [”Ó/.? —f (amida: —3.a/a —— ce/o:(HÍ?Z9-.9ÚÚw/àímix 3396—4063/44120/4673
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_
' CAMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo foiha nº .......
;*Q.). ....................

do processo nº JC) '( ')
de 20Á ,

.?...í.......L.;“, ........lªgº/j?; (a) ......“RQ.SQBPAVAHNMQNIAUT
Técnico Administrati

RF: 11.329 '

Á SGP.33 '

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

05/02/2017

”bl CALEARI
Controle do Processo Legislativo
SGP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

. Conforme solicitado pelo RDS nº 13-21/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

Óé/ («52 / ff)
)

M. _,W W
UBIRAJARA DE FARIA RESTES FILHO

Supervisor da Equipe
,

Arquivo Geral
SGPB'

[_,/A
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Folha 7_
Proc. Nº 03-009/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR Nº 09/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — cópia parcial;

-Regimento interno da Câmara Municipal de São Paulo — cópia parcial;

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

Palácio Anchieta

São Paulo, 15 de fevereiro de 2017.

/ X. :
[,

; xii/"
v »»

Juliana Trindade von T Eberlin
Profecuradora Legislativa
"'“/OAB/SP 232.414

Christiana . ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.brng/lô - pesquisa
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CÁMARAmmam DE

SÃO PAULO

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —

Folha 8_
Proc.

Nº_03-;OO9/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 17

S lº — As Comissões Parlamentares de Inquérito, no
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos
incisos 11, IV, IX e XII do ª 2º do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

I — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inquirí—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e
fundacional.

S 2º — O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

l — emendas à Lei Orgânica;
ll — leis;
III — decretos legislativos;
IV — resoluções.

Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas
Comissões se darão sempre por voto aberto.

(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 — A Lei Orgânica poderá ser emendada. mediante
proposta:

I — de l/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

Il — do Prefeito;
Ill - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.
S lº — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência

de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.
S 2º - A proposta será discutida e votada em 2 (dois)

turnos, considerando—se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

M
at

ér
ia

 P
R 

9/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

73
89

2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 21/06/2018 12:46:54.

 fls. 12



Foma

Proc.Nº_ZÍ—OZª/2016

Lívia Salomjãâ NogueiraLEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

9

RF11274
(Alterado pela Emenda 14/93)

5 3º -— A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

5 4º — A matéria constante de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

Art. 37 — A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

5 lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal a
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

5 2º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

1 — criação, extinção ou transformação de cargos, funções
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional;

ll — fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
III — servidores públicos, municipais, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV — organização administrativa e matéria orçamentária;
(Alterado pela Emenda 28/06)
V — desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens

imóveis municipais.

Art. 38 — O Prefeito poderá solicitar que os projetos de
sua iniciativa tramitem em regime de urgência.

S lº — Se a Câmara. Municipal não deliberar em. até 30
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia,
sobrestando—se a deliberação quanto aos demais assuntos, até
que se ultime a votação.

5 2º -— Os prazos do parágrafo anterior não correm nos
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 39 — O Regimento Interno da Câmara Municipal
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução.

Art. 40 — A discussão e votação de matéria constante da
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria
absoluta dos membros da Câmara.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 19

S lº — A aprovação da matéria em discussão, salvo as
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

S 2º — Os projetos de lei e a aprovação e alteração do
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de
discussão e votação.

5 3º — Dependerão do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes
matérias:

1 — matéria tributária;
Il — Código de Obras e Edificações e outros Códigos;
III — Estatuto dos Servidores Municipais;
IV' — criação de cargos, funções e empregos da

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua
remuneração;

V — concessão de serviço público;
Vl — concessão de direito real de uso;
VII — alienação de bens imóveis;
VIII — autorização para obtenção de empréstimo de

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo Poder Público;

IX — lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e
lei orçamentária anual;

X — aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
XI — criação, organização e supressão de distritos e

subdistritos, e divisão (k) território ck) Município en1 áreas
administrativas;

XII — criação, estruturação e atribuição das Secretarias,
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da
Administração Pública;

XIII — realização de operações de crédito para abertura de
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade
precisa;

XIV — rejeição de veto;
XV — Regimento Interno da Câmara Municipal;
XVI — alteração de denominação de próprios, vias e

logradouros públicos;
XVII — isenções de impostos municipais;
XVIII — todo e qualquer tipo de anistia;
XIX — concessão administrativa de uso.
(Acrescentado pela Emenda 11/91)

5 4º — Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos)
dos membros da Câmara as seguintes matérias:

1 — zoneamento urbano;
ll — Plano Diretor;
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Foma

Proc.Nº_0 00 /2016

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Iívia Çnlnman Nogueira

10_

RF11274
III — Zoneamento geo—ambiental.
(Acrescentado pela Emenda 20/01)

5 Sº — Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços)
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes
matérias:

1 — rejeição do parecer* prévio do Tribunal de Contas,
referido no art. 48, inciso I;

II — destituição dos membros da Mesa;
III — emendas à Lei Orgânica;
IV — concessão de título de cidadão honorário ou qualquer

outra honraria ou homenagem;
V — nmção de censura pública aos secretários e

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14.
(Acrescentado pela Emenda 08/91)

Art. 41 — A Câmara Municipal, através de suas Comissões
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia. e ampla
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas)
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis
que versem sobre:

1 — Plano Diretor;
II — plano plurianual;
III — diretrizes orçamentárias;
IV — orçamento;
V — matéria tributária;
VI — zoneamento urbano, geo—ambiental e uso e ocupação do

solo;
VII — Código de Obras e Edificações;
VIII — política municipal de meio—ambiente;
IX — plano municipal de saneamento;
X — sistema de Vigilância sanitária, epidemiológica e de

saúde do trabalhador.
XI — atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao

Jovem.
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela, Emenda

37/13)

5 lº — A Câmara poderá convocar uma só audiência
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.

5 2º — Serão realizadas audiências públicas durante a
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
O,l% (um décimo por cento) de eleitores do Município.

M
at

ér
ia

 P
R 

9/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

73
89

2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 21/06/2018 12:46:54.

 fls. 15



LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 21

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

S lº -— Se o Prefeito julgar" o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta—lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
os motivos do veto.

S 2º — Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

5 3ª — Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção
do Prefeito, observar—se—á o disposto no 5 7ª deste artigo.

5 4º — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

5 Sº — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

S 6º — Se o veto não for mantido, será o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga—lo.

S 7º - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos 55 3º e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do
Regimento Interno.

Art. 44 — A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5º,
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes
preceitos:

l — para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros,
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por
cento) do eleitorado;
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II — para requerer à Câmara. Municipal a realização do
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município,
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de
referendo sobre lei, será necessária a Inanifestação de pelo
menos 1% (um por cento) do eleitorado.

S lº — O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a
representante dos seus respectivos responsáveis.

S 2º — A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários
à lei ou a proposta a ser submetida à consulta popular.

Art. 45 — As questões relevantes aos destinos do Município
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário
da Câmara Municipal.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,
observado o disposto no art. 41 desta Lei.

5 1ª — Para os efeitos do presente artigo será considerado
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal.

5 2ª — Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo
as alterações constantes de leis específicas que atendam às
seguintes condições:

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a
alteração da Lei Orgânica do Município; e

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do
previsto no "caput" deste artigo."

(Alterado pela Emenda 18/95)

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA

E ORÇAMENTÁRIA
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CÁMARA M CEPAL DE

SÃO PAULO

REGIMENTO INTERNO DA

CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO

(Aprovado pela Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991 e

atualizado até a Resolução nº 10, de 02 de abril de 2013)

Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo
- Novembro de 2014 -
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 7

havendo maioria absoluta dos membros, observando-se o disposto nos artigos 10 e
11, passar-se-á à eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Câmara durante a
primeira sessão legislativa, iniciando-se pela do Presidente.

& 1º - Não havendo número legal, o Vereador mais idoso dentre os
presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja
eleita a Mesa.

& 2º - Declarado eleito e empossado o Presidente, este assumirá a direção
dos trabalhos, passando-se à eleição dos demais membros da Mesa.

TÍTULO ||
DA MESA DA CÃMARA

QAPÍTULO |

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 5º - A Mesa eleita, com mandato de 1 (um) ano, será composta do
Presidente, do 1º Vice—Presidente, do 2º Vice-Presidente, do 1º Secretário e do 2º
Secretário.

Parágrafo único - Após a eleição do 2º Secretário, serão eleitos os 1º e 2º
Suplentes da Mesa.

Art. 6º - As funções dos membros da Mesa somente cessarão:
! - pela morte;
ll - com a posse da nova Mesa na forma do artigo 9º;
Ill - pela renúncia, apresentada por escrito;
IV - pela destituição do cargo;
V - pela perda do mandato.

Art. 7º - Vago qualquer cargo da Mesa, a eleição respectiva deverá realizar-
se na fase do Expediente da primeira sessão subsequente à vaga ocorrida, ou em
sessão extraordinária para esse fim convocada.

ê 1º - Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino,
sucessivamente:

l - o 1º Vice—Presidente;
II — o 2º Vice-Presidente;
III - o 1º Secretário;
IV - o 2º Secretário;
V - o 1º Suplente;
Vl - o 2º Suplente;
VII - o Vereadormais idoso.
ê 2º - Até que se proceda à eleição prevista neste artigo, o Presidente

interino ficará investido na plenitude das funções do cargo.

Art. 8º - O Presidente e o 1º Vice-Presidente não poderão fazer parte de
nenhuma Comissão Permanente.

Parágrafo único - Em Comissões Temporárias não se aplica o disposto no
"caput" deste artigo.
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CAPÍTULO ||
DA ELEIÇAO DA MESA

Art. 9º - A eleição para renovação da Mesa será realizada no dia 15 de
dezembro, em sessão extraordinária, e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1º de
janeiro do ano subsequente.

5 1º - Somente será permitida uma reeleição para o mesmo cargo, na
mesma legislatura.

â 2º - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em
legislaturas diferentes, ainda que sucessivas.

Art. 10 - A eleição da Mesa será feita em primeiro escrutínio, por maioria
absoluta de votos, cargo por cargo, obedecendo-se à ordem constante do artigo 5º e
seu parágrafo único.

5 1º - Se qualquer dos candidatos não alcançar a maioria absoluta,
proceder-se-á a segundo escrutínio, ao qual só concorrerãoos dois candidatos mais
votados no primeiro, para o cargo em votação, considerando-se eleito o que obtiver
maioria simples.

5 2º - Se ocorrer empate, será considerado eleito o mais idoso dos
concorrentes, e, se persistir o empate, disputarão o cargo por sorteio.

5 3ª - Não sendo possível, por qualquermotivo, efetivar-se ou completar-se
a eleição da Mesa na primeira sessão para esse fim convocada, o Presidente
convocará sessão para o dia seguinte e, se necessário, para os dias subseqiientes,
até plena consecução desse objetivo.

Art. 11 - Para a eleição da Mesa, a votação será feita mediante voto
secreto, em cédula própria, para cada cargo, com a indicação deste e os nomes dos
concorrentes.

CAPiTuLo |||
DAS ATRIBUIÇOES DA MESA

Art. 12 - A Mesa eleita, em ato que deverá ser publicado dentro de 60
(sessenta) dias após sua constituição, fixará a competência de cada um de seus
membros, respeitadas as atribuições já definidas por este Regimento Interno.

Art. 13 - A Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e
neste Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos
legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente:

l - No setor legislativo:
a) convocar sessões extraordinárias;
b) propor privativamente à Câmara:

1) projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção dos
cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração;
2) projetos de lei que disponham sobre abertura de créditos
suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de
dotação da Câmara;
3) projeto de decreto legislativo sobre a remuneração do Prefeito e Vice-
Prefeito;
4) projeto de resolução que disponha sobre a remuneração dos
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estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado,
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de
membro da Comissão.

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente
para seu funcionamento.

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário.

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta,
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte
o Presidente da Câmara.

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o
mérito.

5 1ª - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número
de componentes, designando, para integrá-Ia, pelo menos 1 (um) membro
titular de sua Comissão.

ª 2º - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os 55 3º e 4º deste
artigo.

5 30 - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias.
5 4ª - Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única
vez, por até 60 (sessenta) dias.

(redação dada pela Resolução 5/07)

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos
expressamente previstos neste Regimento.

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes.

TÍTULOIIV
DO PLENARIO

Art. 101 - Plenário e o órgão deliberativo e soberano da Câmara,
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número
estabelecidos neste Regimento.

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:
I - maioria simples;
Il - maioria absoluta;
Ill - maioria especial;
lV - maioria qualificada.
& 1º - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação,
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 34

dentre os presentes.
5 2º - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos

membros da Câmara.
5 3º - A maioria especial é a que atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos

membros da Câmara.
5 4º - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços)

dos membros da Câmara.
5 5º - As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só

poderão ser tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 103 — O Plenário deliberará :

l - por maioria absoluta sobre:
a) matéria tributária;
b) Código de Obras e Edificações e outros Códigos;
0) Estatuto dos Servidores Municipais;
d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta,

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; .e) concessão de serviço público;
f) concessão de direito real de uso;
9) alienação de bens imóveis;
h) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;
i) lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e lei orçamentária anual;
]) aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
I) criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do

território do Município em áreas administrativas;
rn) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras,

Conselhos de Representantes e dos órgãos da administração pública;
n) realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais,

suplementares ou especiais com finalidade precisa;
o) rejeição de veto;
p) Regimento Interno da Câmara Municipal;

,

q) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
r) isenções de impostos municipais; .s) todo e qualquer tipo de anistia;
t) aprovação de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município.
ll — por maioria especial sobre:
a) zoneamento urbano;
b) Plano Diretor.
llI - por maioria qualificada sobre:
a) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Municipio;
b) destituição dos membros da Mesa;
c) emendas à Lei Orgânica;
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou

homenagem.

Art. 104 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto,
salvo nas seguintes hipóteses:

I - julgamento político do Prefeito ou de Vereador;
II - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos;
lll - aprovação prévia de Conselheirodo Tribunal de Contas.
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RF 11.274

Art. 105 - São atribuições do Plenário:
| - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma

regimental;
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação,

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei
de diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e
afasta-los, definitivamente, do exercício do cargo;

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos
Vereadores;

VI - fixar, para viger na legislatura subsequente, a remuneração dos
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice—Prefeito;

Vll - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze)
dias consecutivos;

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito;
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência;
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à

administração;
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos

previstos na Lei Orgânica do Município;
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas

do Municipio;
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar;
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos

em lei;
XV - aprovar, após argúição pública, os membros do Tribunal de Contas do

Município;
XVl - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e

Comissões da Câmara;
XVIl - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções,

anistias fiscais e remissão de dívidas;
XVIll - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos;
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais;
XXIIl - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais;
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de

doação sem encargos;
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional;
XXVlI - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo
urbano;

XXVlIl - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 69

CAPÍTULO_II
DA VOTAÇAO

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 287 - Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o
Plenário manifesta sua vontade deliberativa.

5 1ª - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do
momento em que o Presidente declara encerrada a discussão.

& 2º - Quando, no curso de uma coleta de votos, esgotar-se o tempo
destinado à sessão, esta será dada por prorrogada até que se conclua, por inteiro, a
votação da matéria, ressalvada a hipótese da falta de número para deliberação,
caso em que a sessão será encerrada imediatamente.

ª 3º - Na votação dos projetos que não atingir o "quorum" regimental, os
mesmos serão considerados pendentes de votação e constarão da Ordem do Dia da
próxima sessão.

ê 4º - Serão considerados rejeitados:
I - os projetos que, necessitando "quorum" de 3/5 (três quintos) para

aprovação, tiverem mais de 2/5 (dois quintos) de votos contrários;
lI - os projetos que, necessitando "quorum" de 2/3 (dois terços) para

aprovação, tiverem mais de 1/3 (um terço) de votos contrários.

Art. 288 - O Vereador presente à sessão poderá votar a favor, contra ou
abster—se, devendo, porém, no caso previsto no inciso III do artigo 109, declarar-se
impedido.

Parágrafo único - O Vereador que se considerar impedido de votar, nos
termos do presente artigo, fará a devida comunicação ao Presidente, computando-
se, todavia, sua presença para efeito de "quorum".

Art. 289 - O Presidente da Câmara terá voto na eleição da Mesa, nas
votações secretas, quando a matéria exigir "quorum" superior à maioria simples e
quando ocorrer empate.

Parágrafo único - As normas constantes do presente artigo serão aplicadas
ao Vereador que substituir o Presidente na direção dos trabalhos.

SEÇÃO II

Do Encaminhamentoda Votação

Art. 290 - A partir do instante em que o Presidente declarar a matéria já
debatida e com discussão encerrada, poderá ser solicitada a palavra para
encaminhamento da votação, ressalvados os impedimentos regimentais.

Parágrafo único - No encaminhamento da votação, será assegurado a cada
Bancada, por um de seus membros, falar apenas uma vez por 5 (cinco) minutos,
para propor a seus pares a orientação quanto ao mérito da matéria a ser votada,
sendo vedados apartes.

Art. 291 - Para encaminhar a votação, terão preferência 0 Lider ou o Vice-
Líder de cada Bancada, ou o Vereador indicado pela liderança.

Art. 292 - Ainda que haja, no processo, substitutivos e emendas, haverá
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Folha__16
Proc.

Nº_0ª-O%9/2016

REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO Lívia Samnão Nogueira
RF 11.274

apenas um encaminhamento de votação, que versará sobre todas as peças do
processo.

SEÇÃO III

Dos Processos de Votação

Art. 293 - São 3 (três) os processos de votação:
! - simbólico;
II - nominal por chamada ou por processo eletrônico;
(alterado pelo art. 1º da Resolução 16/97)
IlI - secreto.
Parágrafo único — O processo eletrônico de registro de votos dar-se-á

conforme disposto em resolução.
(acrescentado pelo art. 1 º da Resolução 16/97)

Art. 294 - O processo simbólico de votação consiste na simples
contagem de votos favoráveis e contrários, apurados da forma estabelecida
nos parágrafos seguintes. i

5 1ª - Quando o Presidente submeter qualquer matéria à votação pelo i

processo simbólico, convidará os Vereadores que estiverem de acordo a
*

permanecerem como estão.
à 2º - Procedendo a proclamação, o Presidente indagará se algum
Vereador deseja votar contrariamente ao projeto ou se algum Vereador

deseja verificação nominal de votação, e, em caso afirmativo, assim
procederá.

5 3ª - Não havendo pedido de verificação nominal de votação, o
Presidente proclamará o resultado.

(alterado pelo art. 5º da Resolução 3/95)

Art. 295 - O processo nominal de votação consiste na contagem dos votos
favoráveis e contrários, com a consignação expressa do nome e do voto de cada
Vereador.

Parágrafo único - Proceder-se-á , obrigatoriamente, à votação nominal
para:

I - Destituição da Mesa ou de qualquerde seus membros;
ll - Parecer do Tribunal de Contas do Município sobre as contas da

Mesa, do Prefeito e do próprio Tribunal;
Ill - requerimento de prorrogação das sessões;
IV - requerimento de convocação de Secretário Municipal;
V - requerimento de inclusão de projeto em pauta, em regime de

urgência.
VI - Zoneamento Urbano;
VII - Plano Diretor;
VIII - Emenda à Lei Orgânica;
IX ......................................................................................
(parágrafo único e incisos / a IX alterados pelo art. 6º da Resolução 3/95,

sendo o inciso IX suprimido pela Resolução 10/95)

Art. 296 - Ao submeter qualquer matéria à votação nominal, o Presidente
convidará os Vereadores a responderem "sim" ou "não", conforme sejam favoráveis
ou contrários.
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Folha 17
Proc. Nº_0 -009/2016

REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO , . .Lima 5an Nogueira
RF 11.274

Parágrafo único — Tão logo seja aprovada a concessão do titulo honorífico,
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da
propositura.

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim
convocada. .

& 1º - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada.

ê 2º - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador
oficial, ou de outro por ele designado.

CAPÍTULO |||
DOS MEMBROS DO

,
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Municipio será
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do
Município.

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de
Constituição e Justiça.

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de
Contas do Município.

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor.

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis,
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências
legais e constitucionais.

Art. 356 — Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada
sessão pública para argúição do indicado.

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argúição será feita
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes,
que aguardarão, em local separado, a convocação.

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da
sessão ordinária subsequente, para discussão e votação únicas.

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se—á à votação secreta, nome por
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara.

& 1º - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo,
contendo o nome aprovado.
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REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 82

â 2º - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o
prazo previsto no parágrafo 1º do artigo 50 da Lei Orgânica do Município.

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão
aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento.

TÍTULO xu
DA SANÇÃO, DO VETO,

DA PROMULGAÇÃOE REGISTROS DE LEIS,
DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÓES

Art. 360 - O projeto aprovado pela Câmara será enviado, dentro de 10 (dez)
dias úteis contados da data de sua aprovação, ao Prefeito que, aquiescendo, o
sancionará e o promulgará .

Parágrafo único - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis do
recebimento, o silêncio do Prefeito importará em sanção. .Art. 361 - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, o vetará total ou parcialmente no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento.

Parágrafo único - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara
Municipal e publicadas.

Art. 362 - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto no prazo de 30
(trinta) dias de seu recebimento e, quando em recesso, deverá ser obrigatoriamente
lido na primeira sessão ordinária após o mesmo.

5 1º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido, o veto será incluído
na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

5 2º - A entrada da Câmara em recesso interromperá o prazo para
apreciação de veto anteriormente recebido. .Art. 363 - O veto será despachado:

l - à Comissão de Constituição e Justiça, se as razões versarem sobre
aspectos de constitucionalidadeou legalidade da lei decretada;

ll - à Comissão de Finanças e Orçamento, se as razões versarem sobre
aspecto financeiro da lei decretada;

lll - à Comissão de mérito, se aS razões versarem sobre aspectos de
interesse público.

Parágrafo único - A Comissão terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias
para emitir parecer sobre o veto.

Art. 364 - Se as razões do veto tiverem implicação concomitante com
aspectos de constitucionalidade ou legalidade, interesse público ou de ordem
financeira, aS Comissões competentes terão prazo improrrogável de 15 (quinze) dias
para emitirem parecer conjunto.

=; ªiª»ª,ítâíªªfíflíªfªsíâí fjfj ;jz'sj) Maia:
Art. 365 — Esgotado o prazo das Comissões, o Wisefámççlgidomas pauta» :,

da primeira sessão ordinária que se realizar, com ou sem pªrecer. LIí f
« ,na“, ,,, ”,,,,
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Folha nº_ !3 dº p,, c
., Nºª—cre 20 ;, :

cAmAnA MNICIPAL DE Rªfªe' Rºb'es Godoi
SAO PAULO RF 11.327—SGP—12/

23º GV— VEREADORA JANAÍNA LIMA WWE—m

REQUERIMENTO RDS

792/2017

Senhor Presidente,

Requeixo coautoria no Projeto de Resolução 03—00009/2016 — “ALTERAA REDACAO DOSARTIGOS 77, 704, 289, 293, 358 E REVOGA OSARTIGOS 297, 298 E 300, TODOS DA RESOLUCAONº€, DE 26 DE ABRIL DE 7997, E DA OUTRAS PROVIDENCÍAS (REF REVOGACAO ?OSISPOSITIVOSRELATIVOSAO VOTO SECRETOEM PLENARIO) ” !

.É
É.ªÉ
.a

|Sala das Sessões,
55

ªa.'“
&:'“ &

_,] (
N

ª
V ereadora janaína Luna '.:

| ')e acordo

““W”—”&amafrmrwmàw

_

ªª

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº 100 — sala 607 (6o andar) — Bela Vista — São Paulo (SP)CEP 1319-900.TEL: (] 1) 3396-4983 E-mail: 1idpartidonovoâcamara.sp.,qovbr
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Bºçª .
Pr enteObs. O prazo paraª: ifestagtào é df) &' dias,.nos termas do g 3“ (1 artigo 63 do R. !.

àEcEBIDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE 8% relªx
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

54. É

ª
É

'?

EMª/OHQCU AO h; HS E

É

E

“AWG/Mx AS xa H_Q:> ASS: TW»

Segue(m) juntado(s), n: .a data, documento(s)
e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)
nº mau, ,EmZ—D ! obmã
Fernando de Lima G 0
RF. 11.272—SGP,
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Folha nº 2 _, do Proc.
Nº «O» cª”) deZOÍÇ

,

'

,,,, Fernando de Lima 65%?» RF. 11.272— P— , ,)
CÁMARA MUNICIPAL DE

SG 1-

, pr0099-16

PARECER Nº Oº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0009/16.

Trata—se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa
alterar a redação dos artigos 11, 104, 289, 293, e revogar os artigos 297, 298 e 300, todos
da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo.

O escopo da propositura e compatibilizar o Regimento Interno desta Casa com o art. 35 da
Lei Orgânica do Municipio, segundo o qual as deliberações da Câmara Municipal e das suas
Comissões se darão sempre por voto aberto.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto deve prosseguir em tramitação.

Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para disciplinar a
matéria tratada, vez que o art. 237 do Regimento Interno enuncia que, in verbis:

“Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria
politico-administrativada Câmara.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução:

(._.)

V — Regimento Interno"

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno,
sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237,
inciso V do Regimento Interno.

No que toca ao conteúdo do projeto, verifica—se que ele pretende apenas adequar o
Regimento Interno desta Câmara Municipal ao que já é uma realidade nesta Casa, uma vez
que desde o advento da Emenda à Lei Orgânica nº 19, de 10 de abril de 2001, o art. 35
dessa norma dispõe que “as deliberações da Câmara Municipal e das suas Comissões se
darão sempre por voto aberto”.

Na justificativa do projeto de referida Emenda, inclusive, constou que não há sentido de voto
secreto dentro do Parlamento, uma vez que “os representantes do povo devem prestar
contas de todos os seus atos aos eleitores e à opinião pública, e o voto em aberto garante
esta prestação”.

Esse também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que em recente análise do
processo de impeachment da então Presidente da República, esclareceu ser o voto aberto
instrumento de concretização dos princípios democrático, representativo e republicano:

“No impeachment, todas as votações devem ser abertas, de modo a
permitir maior transparência, controle dos representantes e legitimação do
processo. No silêncio da Constituição, da Lei 1.079/1950 e do Regimento
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Interno sobre a forma de votação, não é admissível que o Presidente da
Câmara dos Deputados possa, por decisão unipessoal e discricionária,
estender hipótese inespecifica de votação secreta prevista no RI/CD, por
analogia, à eleição para a Comissão Especial de impeachment. Em uma
democracia, a regra é a publicidade das votações. O escrutínio
secreto somente pode ter lugar em hipóteses excepcionais e
especificamente previstas. Alem disso, o sigilo do escrutínio é
incompatível com a natureza e a gravidade do processo por crime de
responsabilidade. Em processo de tamanha magnitude, que pode levar o
Presidente a ser afastado e perder o mandato, é preciso garantir o maior
grau de transparência e publicidade possível. Nesse caso, não se pode
invocar como justificativa para o voto secreto a necessidade de garantir a
liberdade e independência dos congressistas, afastando a possibilidade de
ingerências indevidas. Se a votação secreta pode ser capaz de afastar
determinadas pressões, ao mesmo tempo, ela enfraquece o controle
p_opular sobre os representantes, em violação aos princípios
democrático, representativo e republicano. Por fim, a votação aberta
(simbólica) foi adotada para a composição da Comissão Especial no
processo de impeachment de Collor, de modo que a manutenção do
mesmo rito seguido em 1992 contribui para a segurança jurídica e a
previsibilidade do procedimento.”
(ADPF 378 MG, rel. p/ o ao. min. Roberto Barroso, j. 16-12—2015,
P, DJE de 8-3-2016, destaques nossos)

Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XV, da Lei Orgânica do Município e
do art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, devendo ser apresentado Substitutivo tão
somente para que conste expressamente que esta Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9/16

Altera a redação dos artigos 11; 104; 289; 293,
caput; 358, caput, e revoga os artigos 297, 298 e
300, todos da Resolução nº 02, de 26 de abril de
1991 — Regimento Interno da Câmara Municipal
de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1º Fica alterada a redação dos artigos 11; 104; 289; 293, caput, e 358, caput, da
Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 —— Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, que passam a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 11. Para a eleição da Mesa a votação será feita mediante voto aberto para
cada cargo, com a indicação deste e os nomes dos concorrentes." (NR)

"Art. 104. As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto." (NR)

"Art. 289. O Presidente da Câmara terá voto na eleição da Mesa, nas votações
cuja matéria exigir 'quórum' superior ao de maioria simples e nas votações onde
ocorrer empate.
Parágrafo único. (...)" (NR)

“Art. 293. São 2 (dois) os processos de votação:
I — simbólico;
II - nominal por chamada ou por processo eletrônico.
Parágrafo único. (...)" (NR)

"Art. 358. Encerrada a discussão, passar-se-á à votação nominal, considerando-
se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara. (...)" (NR)

Art. 2º Ficam revogados os artigos 297, 298 e 300 da Resolução nº 02, de 26 de abril de
1991.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na ta de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e ' lação Participativa, em . '»: , —_,_C/x
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